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CONCURSO PÚBLICO  
POLÍCIA MILITAR  
EXIGÊNCIA DE IDADE E ALTURA MÍNIMAS  
CONSONÂNCIA COM O PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE  
 

"Atendem ao princípio da razoabilidade as exigências previstas 
no edital de concurso público relativas à idade e altura mínimas, 
como condição de acesso ao cargo público de militar, excluídos 
os cargos do Quadro de Oficiais de Saúde da corporação."  
 

REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº. 0032050-
94.2011.8.19.0000 - Julgamento em 22/08//2011 - Relator: 
Desembargador Sergio Lucio de Oliveira e Cruz. Votação 
unânime.  
Fonte: site do PJERJ. 

Notícia do STF 
 

(retornar ao sumário) 

Íntegra do voto do ministro Luiz Fux em HC sobre homicídio em 
acidente de trânsito 
 

 Verbete Sumular  

 Notícia do STF 

 Notícias do STJ 

 Notícias do CNJ 
 Informativo do STF nº  638, período de 29 de agosto a 02 de 

setembro de 2011  
•    Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,  doutrina e muito mais

•   Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ, pelo link "Periódicos". 
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Confira a íntegra do voto do ministro Luiz Fux no julgamento do Habeas 
Corpus (HC) 107801, realizado pela Primeira Turma, na última terça-feira, 
dia 6. O HC discute o caso de um motorista alcoolizado que causou a 
morte de uma vítima em acidente de trânsito e teve sua conduta de 
homicídio doloso (com intenção de matar) desclassificada para homicídio 
culposo (sem intenção de matar). A Turma entendeu, por maioria, que a 
responsabilização a título “doloso” pressupõe que a pessoa tenha se 
embriagado com o intuito de praticar o crime. 
 

- Íntegra do voto. 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

Banco pode exigir comprovante de residência para abertura de 
contas  
 

A Quarta Turma rejeitou recurso do Ministério Público Federal que 
pretendia obrigar a Caixa Econômica Federal a abrir contas para clientes 
que não apresentassem comprovante de residência. A intenção do MPF 
era que, na falta de contas de água ou luz, ou de outros comprovantes, a 
Caixa tivesse de aceitar declaração de residência firmada pelo próprio 
consumidor ou por procurador.  
 

A Caixa já aceita declarações de residência, mas não é uma regra 
obrigatória, dependendo da análise dos gerentes em cada caso. A ação 
civil pública do MPF foi ajuizada em Santa Catarina, depois de 
representação em que um interessado afirmava não ter conseguido abrir 
uma conta de poupança por falta do comprovante de residência. A 
primeira instância julgou o pedido improcedente.  
 

A ação do MPF buscava impedir a Caixa de exigir, em Santa Catarina, 
comprovante de residência para abertura de cadernetas de poupança, 
para que fosse aceita apenas a declaração. Segundo o MPF, a exigência 
do comprovante de residência é abusiva. O juízo de primeiro grau julgou 
o pedido improcedente, por entender que a exigência não é dificultosa, 
que a presunção de veracidade da declaração de residência não equivale 
à comprovação e que, além disso, em certos casos, a Caixa já aceita 
declarações.  
 
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região confirmou a sentença. O MPF 
recorreu ao STJ, alegando que a Lei 7.115/83 surgiu para desburocratizar 
o procedimento de comprovação de residência, e que a presunção de 
legitimidade das declarações firmadas pelo próprio cliente “valoriza a 
palavra e a honestidade do cidadão”.  
 
O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou que a Lei 
7.115 atribui presunção relativa à declaração de residência, a qual não 
pode ser equiparada a documento de comprovação. Segundo ele, as 
normas internas da Caixa admitem diversos meios de demonstração de 
residência, inclusive a declaração assinada pelo cliente, que pode ser 
aceita a critério do gerente, se não houver outro documento.  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/hc107801.pdf�


 
Para o ministro, impor ao banco a aceitação indiscriminada da 
declaração, como meio de demonstração do endereço residencial do 
cliente, significaria colocar a instituição financeira em “indevida 
desvantagem”, pois seria o único lado do contrato a não ter segurança a 
respeito do domicílio do outro.  
 

Luis Felipe Salomão considerou que as instituições financeiras se 
submetem ao Código de Defesa do Consumidor (CDC), portanto, a 
questão principal era saber se a exigência do comprovante é abusiva 
para os consumidores. Porém, o relator afirmou que o conhecimento 
seguro do endereço do cliente é necessário até mesmo para que o banco 
possa cumprir seu dever de prestar informações ao usuário, conforme 
determina o CDC.  
 
Processo: REsp.947933 
Leia mais...  
 

Transtorno mental do acusado, por si só, não autoriza prisão 
cautelar  
 
O magistrado não pode decretar prisão cautelar com base em 
considerações abstratas, sem comprovar a existência dos requisitos e 
motivos que autorizam a segregação. Com base nessa jurisprudência, a 
Quinta Turma concedeu liberdade provisória a um homem preso em 
flagrante e denunciado por estupro tentado.  
 
A relatora, ministra Laurita Vaz, observou que nenhuma das exigências 
do artigo 312 do Código de Processo Penal foi demonstrada. Além disso, 
ela entendeu que a afirmação de que o acusado seria portador de 
transtornos mentais, sem nenhuma referência a elementos indicativos de 
sua periculosidade, não justifica, por si só, a prisão cautelar.  
 

Embora tenha sido denunciado por estupro tentado, o juízo de primeiro 
grau entendeu que o crime cometido seria o de exploração sexual de 
vulnerável e absolveu o acusado. Contudo, a magistrada determinou o 
cumprimento de medida de segurança de internação em hospital de 
custódia e tratamento psiquiátrico pelo prazo mínimo de um ano e vedou 
o recurso em liberdade.  
 
A prisão cautelar foi fundamentada no fato de o acusado ser vizinho da 
vítima, um adolescente de 14 anos, e na gravidade do crime. “A natureza 
do delito, de acordo com a experiência, revela que o autor de tais crimes 
está sempre a infringir a lei, o que torna necessária a prisão para garantia 
da ordem pública”, afirmou a juíza, que disse ainda ser o acusado 
portador de transtornos mentais, o que ampliaria a necessidade da prisão 
cautelar.  
 

Para a ministra Laurita Vaz, a decisão de primeiro grau não traz 
elementos concretos que justifiquem a necessidade da custódia cautelar, 
fundamentada apenas “na gravidade do delito, na alusão genérica à 
possibilidade de risco à instrução criminal, bem como em conjecturas 
acerca da suposta periculosidade do réu”. Segundo ela, a afirmação de 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=103122�


que o acusado seria vizinho da vítima, sem qualquer dado concreto que 
indicasse a possibilidade de reiteração do crime ou de prejuízo para a 
instrução criminal, não serve para justificar a manutenção do cárcere.  
 
Todos os demais ministros da Quinta Turma seguiram as considerações 
da relatora e concederam o habeas corpus para cassar a decisão que 
negou a liberdade provisória, sem prejuízo de que outras medidas 
cautelares sejam adotadas pelo juízo condutor do processo. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo de 
justiça. 
 
Leia  mais... 
 

Beneficiário de fraude previdenciária não é necessariamente 
participante de menor importância  
 
Aquele que se beneficia de fraude previdenciária não é necessariamente 
participante de menor importância. Essa condição deve ser verificada por 
meio da instrução criminal, não cabendo ao Superior Tribunal de Justiça, 
em habeas corpus, avaliá-la.  
 
A decisão é da Sexta Turma, ao rejeitar pedido da defesa que alegava 
que a ré era “mera cliente” de uma quadrilha organizada para fraudar a 
Previdência. Segundo o Tribunal Regional Federal da 2ª Região, ela 
recebeu indevidamente mais de R$ 150 mil ao longo de oito anos.  
 
A pena mínima para o delito de estelionato contra a Previdência é de um 
ano e quatro meses, o que impede a suspensão condicional do processo. 
Mas a defesa alegava que, por ter a ré participação de menor 
importância, incidiria causa de diminuição de pena de um sexto a um 
terço, o que autorizaria ao Ministério Público oferecer a suspensão da 
ação penal.  
 

No entanto, o relator do caso, ministro Sebastião Reis Júnior, apontou, 
indicando a existência de precedentes do STJ, que a demonstração da 
participação de menor importância no caso demanda análise de provas, o 
que torna inviável sua apreciação em habeas corpus. Além disso, as 
instâncias ordinárias já condenaram a ré, afastando expressamente a 
causa de diminuição de pena. A punição foi definida pelo TRF2 em dois 
anos e oito meses de reclusão.  
 
Processo: RHC.26070 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 
Calculadora virtual aponta pena a cumprir  
 
Quem tem um familiar preso vai poder descobrir na internet exatamente 
quanto tempo ainda falta para seu ente querido ganhar a liberdade. O 
Conselho Nacional de Justiça lança nesta segunda-feira (12/9), em 
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Brasília, uma calculadora de penas 
virtual, que será hospedada no Portal 
do CNJ. A partir das 14 horas , 
técnicos do judiciário farão uma 
demonstração da ferramenta no 
plenário do CNJ. 

 
Basta preencher o formulário na tela 
com os dados relacionados à pena do 

sentenciado – condenação, data do início do cumprimento da pena, entre 
outros – para saber o tempo da pena falta cumprir para progredir de 
regime ou obter liberdade condicional. A calculadora vai dizer quando o 
preso vai poder sair do regime fechado e cumprir a pena no semiaberto, 
por exemplo. 
 
“A calculadora permitirá que qualquer cidadão, preso ou não, saiba 
quando o preso obterá os benefícios da execução. Basta lançar os dados 
corretamente”, afirma o juiz auxiliar da Presidência do CNJ, Márcio Fraga. 
 

Segundo o magistrado, a calculadora será útil para quase meio milhão de 
famílias, considerando que a população carcerária brasileira atual é de 
cerca de 500 mil pessoas.  
 
Além de servir às famílias, a calculadora também poderá ser usada pelos 
tribunais que não possuem um sistema de cálculos integrado ao sistema 
de controle de andamento processual. “A ferramenta foi construída e 
testada por servidores e magistrados das principais unidades 
jurisdicionais do país. Em resumo, serve tanto para magistrados e 
servidores do judiciário como para o cidadão comum”, diz. 
 

Serviço:  
Lançamento da calculadora de penas do CNJ 
Data: segunda-feira (12/9/2011) 
Horário: 14 horas  
Local: Plenário do CNJ. Supremo Tribunal Federal – Anexo I.  
 

CNJ lança manual de controle interno para tribunais  
 

A Secretaria de Controle Interno, do Conselho Nacional de Justiça, vai 
lançar o seu Regimento Interno e um 
Manual de Procedimentos para auxiliar 
os tribunais a estruturarem suas 
unidades de controle interno. As 
publicações devem contribuir para 
esclarecer as atribuições do controle 
interno, diferenciando-as das atividades 
rotineiras de gestão administrativa. 

 
O lançamento ocorrerá durante o 

primeiro Encontro das Unidades de Controle Interno do Poder Judiciário 
Estadual, que começa nesta segunda-feira (12/09), às 14h, com a mesa 
presidida pelo conselheiro do CNJ, ministro Carlos Alberto Reis de Paula, 
na sede da Escola de  Magistratura Federal, em Brasília.  



 
O Regimento Interno apresenta as diretrizes e as competências da SCI e 
o Manual mostra como a unidade de controle interno pode e deve atuar 
para desempenhar suas funções. Segundo a programação do Encontro, 
essas publicações serão apresentadas no último dia do evento (13/09), às 
16h30. 
 

Encontro - Dias 12 e 13 de setembro, representantes dos 27 tribunais de 
Justiça e de Justiça Militar estarão reunidos, pela primeira vez, no 
primeiro Encontro das Unidades de Controle Interno do Poder Judiciário 
Estadual.  
 
Resolução 86 - As áreas de controle interno dos tribunais foram criadas, 
em setembro de 2009, com a publicação da Resolução 86, que 
determinou a todos os tribunais a inserção de unidades de controle 
interno em suas estruturas. A essas unidades cabe, entre outras 
atribuições, a comprovação da legalidade dos atos de gestão e a 
avaliação dos resultados das ações administrativas. 
 
Serviço: 
Encontro das Unidades de Controle Interno do Poder Judiciário Estadual 
Dia 12 – segunda-feira -  às 14h 
Dia 13 - terça-feira – Das 9h às 17h 
Local: Escola de Magistratura Federal da 1ª Região (ESMAF) / Brasília 
(DF) - Setor de Clubes Sul, Trecho 2, Lote 21 
 
Confira a programação  
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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